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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 1/2017/M 

 
de 13 de janeiro 

 
Regula as atividades de produção, receção, armazenagem, 

distribuição e comercialização de ovos no território da  
Região Autónoma da Madeira 

 
A comercialização de ovos está sujeita às regras da or-

ganização comum de mercado (OCM) dos ovos, no contex-
to da organização comum de mercado dos produtos agríco-
las (OCM única), recentemente revista com a publicação do 
Regulamento (UE) n.º 1308/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de dezembro. 

No contexto da OCM única, as normas de comercializa-
ção dos ovos, foram aprovadas pelo Regulamento (CE)  
n.º 589/2008 da Comissão, de 23 de junho, com a última 
redação que lhe foi dada pelo Regulamento de Execução 
(UE) n.º 458/2013 da Comissão, de 16 de maio, sendo que 
aquelas são de aplicação direta em todo o espaço europeu, 
sem prejuízo de que os Estados-Membros possam clarificar 
algumas das suas disposições. 

Por outro lado, os Regulamentos (CE) n.ºs 852/2004 e 
853/2004, ambos do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
29 de abril, relativos à higiene dos géneros alimentícios e à 
higiene dos géneros alimentícios de origem animal, respeti-
vamente, estabeleceram regras específicas de higiene e 
segurança alimentar aplicáveis aos géneros alimentícios de 
origem animal, que são também aplicáveis aos ovos. 

Também na comercialização de ovos devem ser respeita-
das as exigências mínimas de rotulagem definidas no Regu-
lamento (CE) n.º 1169/2011 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de outubro, relativo à prestação de informa-
ção aos consumidores sobre os géneros alimentícios, bem 
como as disposições de registo estabelecidas na Diretiva 
2002/4/CE da Comissão, de 30 de janeiro, relativa ao registo 
de estabelecimentos de criação de galinhas poedeiras. 

Porque os Regulamentos (CE) n.ºs 852/2004 e 
853/2004, ambos do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
29 de abril, não se aplicam ao fornecimento direto, pelo 
produtor, de pequenas quantidades de produtos primários 
ao consumidor final ou a estabelecimentos de comércio 
retalhista que abasteçam diretamente o consumidor final, a 
Portaria n.º 74/2014, de 20 de março, veio fixar, para Por-
tugal, as regras aplicáveis, estabelecendo a definição de 
«pequena quantidade» para cada um dos produtos de ori-
gem animal abrangidos por esta derrogação, incluindo os 
ovos. 

Importa ainda ter em conta que o Regulamento (CE)  
n.º 853/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de 
abril, na última versão que lhe foi conferida pelo Regulamen-
to (UE) n.º 1137/2014 da Comissão, de 27 de outubro, prevê 
que os Estados-Membros, possam adotar medidas e regras 
nacionais específicas para os requisitos previstos no seu 
anexo III, para dar resposta às necessidades das empresas do 
setor alimentar situadas em regiões sujeitas a condicionalis-
mos geográficos especiais e que apresentem uma produção 
insuficiente para responder ao consumo local. 

As condições de insularidade e ultraperificidade que ca-
raterizam a Região Autónoma da Madeira, determinam que 
a produção, a receção (incluindo transporte), o armazena-
mento e a distribuição e comercialização de produtos ali-
mentares perecíveis, como são os ovos, estejam sujeitos a 
condicionalismos especiais que justificam que sejam defi-
nidos requisitos mínimos a respeitar nestas operações para 
garantir que o abastecimento neste produto, decorra em 
condições que permitam preservar a sua qualidade e segu-
rança alimentar. 

Assim, conforme o previsto no ponto 2, do capítulo I, da 
secção X do Anexo III do Regulamento (CE) n.º 853/2004 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril, os 
ovos devem ser armazenados e transportados à temperatura, 
de preferência constante, pelo que prevê que, para assegurar 
uma conservação ótima das suas propriedades higiénicas, as 
autoridades nacionais possam impor requisitos em matéria 
de transporte e armazenamento deste produto. 

Verifica-se assim que existe um vasto conjunto de re-
gras, como de derrogações às mesmas, relativas à produção, 
à receção (incluindo o transporte), ao armazenamento e à 
distribuição e comercialização de ovos, dispersas por vária 
regulamentação comunitária e legislação nacional, facto 
que muito dificulta a sua integral aplicação, pelo que inte-
ressa concentrar todas as disposições relevantes para a 
segurança alimentar e para a qualidade deste produto num 
único diploma regional. 

Finalmente, tendo em conta a elevada perecibilidade dos 
ovos e as condições especiais que devem ser garantidas nas 
fases inerentes à sua receção (incluindo o transporte), dis-
tribuição e comercialização por grosso, para garantir o 
cumprimento das regras de comercialização que lhes são 
aplicáveis e preservar a sua qualidade e segurança alimentar 
interessa adotar, na receção quando provenientes do restan-
te espaço nacional, um procedimento semelhante ao estabe-
lecido pelo Decreto-Lei n.º 37/2009, de 10 de fevereiro, que 
transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva  
n.º 89/662/CEE do Conselho, de 11 de dezembro, relativa 
aos controlos veterinários aplicáveis ao comércio intraco-
munitário, na perspetiva da realização do mercado interno, 
de modo a que, nesta Região Autónoma, os controlos vete-
rinários no destino sejam aplicáveis, não só ao produto 
proveniente de demais Estados-Membros, mas também ao 
rececionado do território continental português e da Região 
Autónoma dos Açores. 

Foi ouvida a Direção-Geral de Alimentação e Veterinária, 
na qualidade de autoridade sanitária veterinária nacional. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e na 
alínea c), do n.º 1 do artigo 37.º e nas alíneas g), e bb) do 
artigo 40.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de 
agosto e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
1 -  O presente diploma regula as atividades de produ-

ção, receção (incluindo transporte), armazenagem e 
distribuição e comercialização por grosso de ovos 
no território da Região Autónoma da Madeira. 

 
2 -  O presente diploma estabelece as medidas necessá-

rias ao cumprimento e à aplicação, no território da 
Região Autónoma da Madeira, das disposições apli-
cáveis à produção, receção (incluindo transporte), 
armazenagem e distribuição e comercialização por 
grosso de ovos, constantes dos seguintes regulamen-
tos comunitários e suas posteriores alterações: 
a)  Regulamento (UE) n.º 1308/2013 do Parla-

mento Europeu e do Conselho, de 17 de de-
zembro, designadamente as definições da Par-
te VII do Anexo I e as definições, designações 
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e denominações de venda, referidas no artigo 
78.º e previstas no seu Anexo VII, parte VI; 

b)  Regulamento (CE) n.º 589/2008 da Comissão, 
de 23 de junho, que estabeleceu as regras de 
execução do Regulamento (UE) n.º 1308/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro, no que respeita às normas de 
comercialização dos ovos; 

c)  Regulamento (CE) n.º 852/2004 do Parlamen-
to Europeu e do Conselho, de 29 de abril, rela-
tivo à higiene dos géneros alimentícios, apli-
cáveis aos operadores que se dedicam à pro-
dução, receção (incluindo transporte), arma-
zenagem e distribuição e comercialização por 
grosso de ovos; 

d)  Regulamento (CE) n.º 853/2004 do Parlamen-
to Europeu e do Conselho, de 29 de abril, rela-
tivo à higiene dos géneros alimentícios de ori-
gem animal, designadamente as definições 
dos pontos 5 e 7.3 do Anexo I e os requisitos 
específicos para os ovos, definidos do capítulo 
I, da secção X do Anexo III. 

 
Artigo 2.º 
Definições 

 
1 -  Para efeitos do presente diploma são consideradas 

as seguintes definições, constantes do artigo 1.º do 
Regulamento (CE) n.º 589/2008 da Comissão, de 
23 de junho: 
a)  «Ovos», os ovos com casca (com exceção dos 

partidos, incubados ou cozinhados) provenien-
tes de galinhas da espécie Gallus gallus, pró-
prios para consumo humano direto ou para a 
preparação de ovoprodutos; 

b)  «Ovos partidos», os ovos que apresentem de-
feitos da casca e das membranas que impli-
quem a exposição do seu conteúdo; 

c)  «Ovos incubados», os ovos a partir do mo-
mento da sua colocação em incubação; 

d)  «Ovos industriais», os ovos que não se desti-
nem ao consumo humano; 

e)  «Unidade de produção», um estabelecimento 
de criação de galinhas poedeiras registado nos 
termos da Diretiva 2002/4/CE da Comissão, 
de 30 de janeiro; 

f)  «Centro de embalagem», um centro na aceção 
do Regulamento (CE) n.º 853/2004 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 29 de abril, 
autorizado nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do 
Regulamento (CE) n.º 589/2008 da Comissão, 
de 23 de junho, e no qual os ovos sejam clas-
sificados, embalados e rotulados em função da 
sua qualidade e do seu peso; 

g)  «Código do produtor» o número próprio da 
unidade de produção, nos termos do ponto 2 
do anexo à Diretiva 2002/4/CE da Comissão, 
de 30 de janeiro; 

h)  «Lote», os ovos em embalagens ou avulso, 
provenientes da mesma unidade de produção 
ou do mesmo centro de embalagem, situados 
num só local, com a mesma data de postura, 
de durabilidade mínima ou de embalagem, o 
mesmo método de criação e, no caso de ovos 
classificados, a mesma categoria de qualidade 
e de peso; 

i)  «Embalagem», um recipiente que contenha 
ovos da categoria A ou B, com exceção das 
embalagens de transporte e dos contentores de 
ovos industriais; 

j)  «Reembalagem» a transferência física de ovos 
para outra embalagem ou a alteração da mar-
cação de uma embalagem que contenha ovos; 

k)  «Venda avulso», a comercialização a retalho, 
ao consumidor final, de ovos não contidos em 
embalagens; 

l)  «Comercialização», a posse de ovos para efei-
tos de comercialização, incluindo a colocação 
à venda, a armazenagem, a embalagem, a ro-
tulagem, a entrega ou qualquer outra forma de 
transferência, a título gratuito ou oneroso; 

m)  «Data-limite de venda» corresponde ao prazo 
máximo de entrega dos ovos ao consumidor 
final, que é, no máximo, de 21 dias após a 
postura, conforme estabelecido no ponto 3, do 
capítulo I, da secção X, do Anexo III do Re-
gulamento (CE) n.º 853/2004 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de abril; 

n)  «Consumidor final», o último consumidor de 
um género alimentício, que não o utiliza no 
âmbito de qualquer operação ou atividade do 
setor alimentar; 

o)  «Indústria alimentar», qualquer estabeleci-
mento que produza ovoprodutos destinados ao 
consumo humano, com exceção dos estabele-
cimentos de restauração coletiva; 

p)  «Indústria não alimentar», qualquer estabele-
cimento que produza produtos que contenham 
ovos não destinados ao consumo humano. 

 
2 -  Para efeitos do presente diploma também é consi-

derada a definição de «ovoprodutos» constante do 
ponto 7.3 do Anexo I, do Regulamento (CE)  
n.º 853/2004 do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 29 de abril, relativo à higiene dos géneros 
alimentícios de origem animal, designadamente: 
«Ovoprodutos», os produtos transformados resul-
tantes da transformação dos ovos ou de vários 
componentes ou misturas de ovos ou ainda de outra 
transformação desses mesmos produtos. 

 
3 -  Para efeitos do presente diploma são consideradas 

as seguintes definições, constantes do artigo 3.º do 
Regulamento (CE) n.º 178/2002 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 28 de janeiro, que deter-
minou os princípios e normas gerais da legislação 
alimentar, cria a Autoridade Europeia para a Segu-
rança dos Alimentos e estabelece procedimentos 
em matéria de segurança dos géneros alimentícios: 
a)  «Empresa do setor alimentar», qualquer em-

presa, com ou sem fins lucrativos, pública ou 
privada, que se dedique a uma atividade rela-
cionada com qualquer das fases da produção, 
transformação e distribuição de géneros ali-
mentícios; 

b)  «Fases da produção, transformação e distri-
buição», qualquer fase, incluindo a importa-
ção, desde a produção primária de um géne-
ro alimentício até à sua armazenagem, 
transporte, venda ou fornecimento ao con-
sumidor final; 

c)  «Colocação no mercado», a detenção de géne-
ros alimentícios para efeitos de venda, inclu-
indo a oferta para fins de venda ou qualquer 
outra forma de transferência, isenta de encar-
gos ou não, bem como a venda, a distribuição 
e outras formas de transferência propriamente 
ditas; 
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d)  «Operador de uma empresa do setor alimen-
tar», a pessoa singular ou coletiva responsável 
pelo cumprimento das normas da legislação 
alimentar na empresa do setor alimentar sob o 
seu controlo. 

 
4 -  São também consideradas, para efeitos do presente 

diploma, as seguintes definições constantes do Re-
gulamento (CE) n.º 1169/2011 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 25 de outubro, relativo à 
prestação de informação aos consumidores sobre 
os géneros alimentícios: 
a)  «Género alimentício pré-embalado», uma uni-

dade de venda destinada a ser apresentada 
como tal ao consumidor final e aos estabele-
cimentos de restauração coletiva, constituída 
por um género alimentício e pela embalagem 
em que foi acondicionado antes de ser apre-
sentado para venda, quer a embalagem o cu-
bra na totalidade ou parcialmente, mas de tal 
modo que o conteúdo não possa ser alterado 
sem que a embalagem seja aberta ou modifi-
cada. A definição de «género alimentício pré-
embalado» não abrange os alimentos embala-
dos no local de venda a pedido do consumi-
dor, ou pré-embalados para venda direta; 

b)  «Rotulagem», todas as indicações, menções, 
marcas de fabrico ou comerciais, imagens ou 
símbolos referentes a um género alimentício 
que figurem em qualquer embalagem, docu-
mento, aviso, rótulo, anel ou gargantilha que 
acompanhem ou se refiram a esse género ali-
mentício; 

c)  «Rótulo», uma etiqueta, uma marca comercial 
ou de fabrico, uma imagem ou outra indicação 
gráfica descritiva, escritas, impressas, gravadas 
com estêncil, marcadas, gravadas em relevo ou 
em depressão ou afixadas na embalagem ou no 
recipiente dos géneros alimentícios; 

d)  «Data de durabilidade mínima de um género 
alimentício», a data até à qual o género ali-
mentício conserva as suas propriedades espe-
cíficas nas condições de conservação adequa-
das. No caso dos alimentos perecíveis do pon-
to de vista microbiológico, como os ovos com 
casca, corresponde à data-limite de consumo, 
que não pode exceder o prazo de 28 dias após 
a postura, conforme estabelecido no artigo 
13.º do Regulamento (CE) n.º 589/2008 da 
Comissão, de 23 de junho; 

e)  «Estabelecimento de restauração coletiva», 
qualquer estabelecimento (incluindo um veícu-
lo ou uma banca fixa ou móvel), tal como um 
restaurante, uma cantina, uma escola, um hos-
pital e uma empresa de serviços de restauração, 
no qual, no âmbito de uma atividade empresa-
rial, são preparados géneros alimentícios pron-
tos para consumo pelo consumidor final. 

 
5 -  São ainda consideradas, para efeitos do presente 

diploma, as seguintes definições do Decreto-Lei  
n.º 37/2009, de 10 de fevereiro, que transpôs para a 
ordem jurídica interna a Diretiva n.º 89/662/CEE 
do Conselho, de 11 de dezembro, relativa aos con-
trolos veterinários aplicáveis ao comércio intraco-
munitário, na perspetiva da realização do mercado 
interno, designadamente: 
a)  «Controlo veterinário» qualquer controlo físi-

co e ou formalidade administrativa executado 
sobre os produtos que visa, de modo direto ou 
indireto, assegurar a proteção da saúde pública 
ou animal; 

b)  «Estabelecimento» qualquer local onde se 
proceda ao fabrico, manipulação ou armaze-
namento dos produtos; 

c)  «Autoridade competente» a Direção-Geral de 
Alimentação e Veterinária, na qualidade de 
autoridade sanitária veterinária nacional; 

d)  «Veterinário oficial» o veterinário designa-
do pela autoridade competente regional e 
nacional. 

 
6 -  São também consideradas as seguintes definições: 

a)  «Modo de criação», sistemas de criação das 
galinhas poedeiras previstos na alínea a) do 
segundo parágrafo, do n.º 2, do artigo 12.º do 
Regulamento (CE) n.º 589/2008 da Comissão, 
de 23 de junho, designadamente: o sistema de 
criação das galinhas em gaiolas ou os sistemas 
alternativos ou sistemas de produção no solo 
que, por sua vez, pode ser: com acesso ao ar 
livre (galinhas criadas ao ar livre) ou estar 
apenas confinado aos pavilhões (galinhas cri-
adas no solo); 

b)  «Modo de criação biológico», sistema de cria-
ção das galinhas poedeiras, seguindo as regras 
de maneio estabelecido no Regulamento (CE)  
n.º 889/2008 da Comissão, de 5 de setembro, 
que estabeleceu normas de execução do Regu-
lamento (CE) n.º 834/2007 do Conselho, de 
28 de junho, relativo à produção biológica e à 
rotulagem dos produtos biológicos e, respeti-
vas alterações; 

c)  «Estabelecimento de distribuição», a empresa, 
o empresário individual, a cooperativa agríco-
la ou outra organização de agricultores que re-
ceciona e distribui ovos para estabelecimentos 
de comercialização próprios (grande distribui-
ção) ou de terceiros (comercialização por 
grosso); 

d)  «Estabelecimento de comércio a retalho», a 
empresa, o empresário individual, ou outra en-
tidade (incluindo os espaços de comércio a re-
talho de forma não sedentária, como mercados 
e feiras), que vende ou entrega ovos direta-
mente aos consumidores finais ou aos estabe-
lecimentos de restauração coletiva; 

e)  «Produção local», produção de ovos obtida 
nas unidades de produção, tal como definidas 
na alínea e), do n.º 1 do presente artigo, loca-
lizadas no território da Região Autónoma da 
Madeira; 

f)  «Comércio retalhista local», estabelecimento 
de comércio a retalho, tal como definido na 
alínea d), do presente número, localizado no 
território da Região Autónoma da Madeira; 

g)  «Autoridade competente regional», a Direção 
Regional de Agricultura. 

 
CAPÍTULO II 

Produção, receção, armazenagem e distribuição 
 

SECÇÃO I 

Produção local de ovos 
 

Artigo 3.º 
Unidades de produção de ovos 

 
1 -  As unidades de produção que, independentemente 

do modo de criação, se dediquem à produção de 
ovos para comercialização no território da Região 
Autónoma da Madeira, devem ter a sua atividade 
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pecuária licenciada e estar registadas nos serviços 
competentes da Direção Regional de Agricultura, 
de modo a que lhes seja atribuído um número de 
identificação pela autoridade nacional, bem como o 
respetivo código do produtor, previsto no artigo 5.º 
do presente diploma. 

 
2 -  As unidades de produção devem assegurar o cum-

primento da legislação aplicável em matéria do re-
gime do exercício da atividade pecuária e, em par-
ticular, dos requisitos relativos à segurança dos gé-
neros alimentícios estabelecidos no Regulamento 
(CE) n.º 852/2004, e nos anexos II e III do Regu-
lamento (CE) n.º 853/2004, ambos do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de abril, das regras 
de proteção da saúde humana contra zoonoses, es-
tabelecidas no Regulamento (CE) n.º 2160/2003 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de no-
vembro, e de outros requisitos pertinentes da legis-
lação relativa ao bem-estar animal e ao modo de 
criação que lhes seja aplicável. 

 
3 -  As unidades de produção de ovos devem proceder 

a todos os registos previstos no artigo 20.º do Re-
gulamento (CE) n.º 589/2008 da Comissão, de 23 
de junho, designadamente contendo, por modo de 
criação praticado, as seguintes informações: 
a)  Data de instalação, a idade no momento da 

instalação e o número de galinhas poedeiras; 
b)  Data de abate e o número de galinhas abati-

das; 
c)  Produção diária de ovos; 
d)  Número e/ou o peso dos ovos vendidos ou en-

tregues por outros meios, por dia; 
e)  Nomes e endereços dos compradores ou ou-

tros operadores a quem os ovos são entregues. 
 
4 -  Quando, numa mesma unidade de produção, forem 

praticados diferentes modos de criação, as infor-
mações previstas no número anterior devem ser 
discriminadas por pavilhão e modo de criação. 

 
5 -  As unidades de produção podem, em alternativa à 

manutenção de registos das vendas e entregas, ar-
quivar em processos as faturas e guias de entrega, 
anotadas com todas as indicações referidas nos  
n.ºs 3 e 4 do presente artigo. 

 
6 -  Os registos e processos referidos nos n.ºs 3 e 4 do 

presente artigo devem ser conservados durante, pe-
lo menos, doze meses a contar da data da sua cons-
tituição. 

 
Artigo 4.º 

Fornecimento de pequenas quantidades  
de ovos 

 
1 -  As unidades de produção local que, independente-

mente do modo de criação, se dedicam à produção 
de pequenas quantidades de ovos, para fornecimen-
to direto ao consumidor final, aos estabelecimentos 
de restauração coletiva ou ao comércio retalhista 
local, devem estar registadas nos serviços compe-
tentes da Direção Regional de Agricultura, através 
da atribuição de marca de exploração. 

 
2 -  Para efeitos do estabelecido no número anterior 

considera-se que uma unidade de produção se de-
dica à produção de pequenas quantidades de ovos, 

quando possui até 50 galinhas poedeiras e a produ-
ção comercializada não ultrapassa a quantidade 
máxima de 350 ovos por semana. 

 
3 -  Dada a dimensão do mercado regional, entende-se 

por abastecimento direto aos estabelecimentos de 
restauração coletiva ou ao comércio retalhista lo-
cal, o fornecimento de ovos realizado diretamente 
pelo produtor a qualquer dos estabelecimentos 
identificados nas alíneas e) do n.º 4 e d) do n.º 6 do 
artigo 2.º do presente diploma, localizados no terri-
tório da Região Autónoma da Madeira, que abaste-
çam diretamente os consumidores finais, conside-
rando-se separadamente o mercado da ilha da Ma-
deira e o da ilha do Porto Santo. 

 
4 -  Na venda de pequenas quantidades de ovos direta-

mente ao consumidor final devem-lhe ser disponi-
bilizadas, no local de venda e de forma visível e 
claramente legível, as seguintes informações: 
a)  A identificação (nome, endereço e marca de 

exploração) do produtor; 
b)  O modo de criação com a indicação: «ovos de 

galinhas criadas: ao ar livre; em solo; em 
gaiolas ou em modo de criação biológico»; 

c)  A data de durabilidade mínima, em conformi-
dade com o estabelecido no artigo 10.º do pre-
sente diploma; 

d)  Indicação do peso, de acordo com o estabe-
lecido no n.º 3, do artigo 8.º do presente di-
ploma. 

 
5 -  O fornecimento de pequenas quantidades de ovos, 

diretamente aos estabelecimentos de restauração 
coletiva ou ao comércio retalhista local, deve ser 
acompanhado de um documento comercial que 
permita identificar a origem do produto e mencio-
ne, pelo menos, as informações referidas no núme-
ro anterior. A identificação do produtor deve ser 
acompanhada com o número de marca da explora-
ção, que lhe foi atribuído pela autoridade nacional 
e que demonstra que a mesma se encontra registada 
nos serviços competentes da Direção Regional de 
Agricultura. 

 
6 -  Os documentos comerciais referidos no número an-

terior, devem ser conservados durante, pelo menos, 
doze meses, a contar da data da sua constituição. 

 
Artigo 5.º 

Marcação com o código do produtor 
 
1 -  Os ovos de produção local e os provenientes de ou-

tras origens rececionados para comercialização na 
Região Autónoma da Madeira, devem estar marca-
dos com o código de produtor previsto no artigo 9.º 
do Regulamento (CE) n.º 589/2008 da Comissão, 
de 23 de junho, atribuído a cada unidade de produ-
ção pela autoridade nacional. 

 
2 -  O código de produtor referido no número anterior 

corresponde a um número próprio, composto de 
um dígito que indica o modo de criação, determi-
nado em conformidade com o definido no n.º 3 do 
presente artigo, seguido das letras «PT» e de um 
código indicativo da Direção Regional de Agricul-
tura à qual pertence a unidade de produção, e ainda 
do número de registo da unidade de produção, o 
qual é atribuído segundo a série natural. 
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3 -  Para efeitos no número anterior: 
a)  O dígito que indica o modo de criação corres-

ponde designadamente aos seguintes: 
i)  «1» - Ovos de galinhas criadas ao ar li-

vre; 
ii)  «2» - Ovos de galinhas criadas em solo; 
iii)  «3» - Ovos de galinhas criadas em gaio-

las; e 
iv)  «0» - Ovos de galinhas criadas em Modo 

de Produção Biológico, seguindo as re-
gras de maneio estabelecidas no Regula-
mento (CE) n.º 889/2008 da Comissão, 
de 5 de setembro, que estabeleceu nor-
mas de execução do Regulamento (CE) 
n.º 834/2007 do Conselho, de 28 de ju-
nho, relativo à produção biológica e à ro-
tulagem dos produtos biológicos e, respe-
tivas alterações; 

b)  O código do Estado-Membro de registo, que 
no caso do estado português é «PT»; 

c)  Os dígitos que indicam o código da região da 
produção que, no caso da Região Autónoma 
da Madeira, são «08»; e 

d)  Por último, o código que identifica a unidade 
de produção, que pode apresentar até três dígi-
tos, e que é atribuído pela autoridade nacional. 

 
4 -  Em derrogação do estabelecido no n.º 1 do presente 

artigo, estão dispensados da marcação com o códi-
go de produtor, os ovos das unidades de produção 
local que, independentemente do modo de criação, 
se dedicam à produção de pequenas quantidades 
para fornecimento direto ao consumidor final, aos 
estabelecimentos de restauração coletiva ou ao co-
mércio retalhista local, que abastecem diretamente 
o consumidor final, referidas no artigo 4.º do pre-
sente diploma. 

 
5 -  Estão também dispensados da marcação com o có-

digo de produtor prevista no n.º 1 do presente arti-
go, os ovos provenientes diretamente de uma uni-
dade de produção, independentemente da sua di-
mensão, entregues diretamente à indústria alimen-
tar, designadamente para o fabrico de ovoprodutos 
que sofram uma transformação, como a pasteuriza-
ção ou outra, destinada a eliminar ou reduzir para 
um nível aceitável os riscos microbiológicos, nos 
termos do Regulamento (CE) n.º 853/2004 do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril. 

 
Artigo 6.º 

Centros de embalagem 
 
1 -  Os centros de embalagem de ovos de produção lo-

cal e ou provenientes de outras origens para co-
mercialização no território da Região Autónoma da 
Madeira devem estar devidamente aprovados e re-
gistados pelos serviços competentes da Direção 
Regional de Agricultura, quanto ao cumprimento 
dos requisitos aplicáveis constantes do Regulamen-
to (CE) n.º 852/2004, e dos Anexos II e III do Re-
gulamento (CE) n.º 853/2004, ambos do Parlamen-
to Europeu e do Conselho, de 29 de abril, e de ou-
tros requisitos pertinentes da legislação relativa à 
segurança dos géneros alimentícios. 

 
2 -  Unicamente os centros de embalagem que preen-

cham as condições estabelecidas no artigo 5.º do 
Regulamento (CE) n.º 589/2008 da Comissão, de 
23 de junho, e disponham do respetivo número de 

aprovação (Número de Controlo Veterinário -  
- NCV), atribuído pela autoridade nacional, podem 
classificar e embalar os ovos e rotular as respetivas 
embalagens. 

 
3 -  Os centros de embalagem de ovos devem manter 

um registo semanal atualizado das existências físi-
cas e proceder a todos os registos previstos no n.º 1 
do artigo 22.º do Regulamento (CE) n.º 589/2008 
da Comissão, de 23 de junho, que contenham, se-
paradamente por modo de criação e por dia, desig-
nadamente a seguinte informação: 
a)  Quantidade de ovos não classificados recebi-

da, discriminada por produtor, com indicação 
do nome, endereço e código do produtor e da 
data ou período de postura; 

b)  Quantidade de ovos por categoria de qualida-
de e de peso, após a sua classificação; 

c)  Quantidade de ovos classificados recebida de 
outros centros de embalagem, com indicação 
dos códigos desses centros e da data de dura-
bilidade mínima; 

d)  Quantidade de ovos não classificados entre-
gues a outros centros de embalagem, discri-
minada por produtor, com indicação dos códi-
gos desses centros e da data ou período de 
postura; 

e)  Número e ou peso dos ovos entregues, por ca-
tegoria de qualidade e de peso, por data de 
embalagem, para os da categoria B, ou data de 
durabilidade mínima, para os da categoria A, e 
por comprador, com a indicação do seu nome 
e endereço. 

 
4 -  As embalagens de transporte utilizadas para entrega 

no centro de embalagem de ovos não classificados, 
devem estar identificadas e ser acompanhadas de 
documentos que, além das informações referidas na 
alínea a) do número anterior, indiquem a data de ex-
pedição e todas as demais informações necessárias 
para assegurar a rastreabilidade do produto. 

 
5 -  Para efeitos do presente artigo, os centros de emba-

lagem podem, em vez de manter registos das ven-
das e entregas, arquivar em processos as faturas e 
guias de entrega, anotadas com as indicações refe-
ridas no número anterior. 

 
6 -  Os registos e processos referidos nos n.ºs 3 e 4 do 

presente artigo devem ser conservados durante, pe-
lo menos, doze meses, a contar da data da sua 
constituição. 

 
SECÇÃO II 

Caraterísticas e classificação de ovos 
 

Artigo 7.º 
Caraterísticas qualitativas dos ovos 

 
1 -  Os ovos são classificados nas seguintes categorias 

de qualidade: 
a)  Categoria A ou «ovos frescos»; 
b)  Categoria B. 

 
2 -  As caraterísticas de qualidade dos ovos das catego-

rias A e B são os aprovados nos n.ºs 1 e 4 do artigo 
2.º do Regulamento (CE) n.º 589/2008 da Comis-
são, de 23 de junho, respetivamente: 
a)  Os ovos da categoria A devem apresentar as 

seguintes caraterísticas qualitativas: 
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i)  Casca e cutícula: de forma normal, lim-
pas, intactas; 

ii)  Câmara de ar: altura não superior a 6 mi-
límetros, imóvel; no entanto, no caso dos 
ovos comercializados com a menção «ex-
tra», a câmara de ar não deve exceder 4 
milímetros; 

iii)  Gema: visível à miragem somente sob a 
forma de sombra, sem contorno aparente, 
movendo-se ligeiramente em caso de ro-
tação do ovo, mas regressando à posição 
central; 

iv)  Clara: límpida e translúcida; 
v)  Cicatrícula: desenvolvimento impercetí-

vel; 
vi)  Matérias estranhas: não admitidas; 
vii)  Cheiros estranhos: não admitidos. 
 

b)  Os ovos da categoria B são os que não corres-
pondem às caraterísticas qualitativas previstas 
na alínea anterior do presente número. 

 
3 -  Os ovos da categoria A não devem ser lavados nem 

limpos, nem antes nem depois da classificação e 
não devem ser submetidos a qualquer tratamento 
de conservação nem devem ser refrigerados em lo-
cais ou instalações onde a temperatura seja mantida 
artificialmente abaixo de 5ºC. Contudo, os ovos 
que tenham sido conservados a uma temperatura 
inferior a 5ºC durante o transporte durante menos 
de 24 horas, ou num ponto de venda, durante me-
nos de 72 horas, não devem ser considerados refri-
gerados. 

 
4 -  Os ovos da categoria A que deixem de correspon-

der às caraterísticas definidas na alínea a) do n.º 2 
do presente artigo, podem ser reclassificados na ca-
tegoria B, num centro de embalagem devidamente 
aprovado pela Direção Regional de Agricultura, 
devendo cada embalagem conter apenas produto 
proveniente do mesmo lote. 

 
5 -  Os ovos da categoria B só podem ser utilizados na 

indústria alimentar e não alimentar e estão isentos 
da obrigatoriedade de marcação, prevista no n.º 1, 
do artigo 5.º. 

 
6 -  Enquanto não existirem estabelecimentos da indús-

tria alimentar e não alimentar, tal como definidos 
nas alíneas o) e p) do n.º 1 do artigo 2.º, devida-
mente aprovados e registados pela Direção Regio-
nal de Agricultura, não podem ser comercializados, 
na Região Autónoma da Madeira, ovos de catego-
ria B de produção local e ou rececionados de outras 
origens. 

 
Artigo 8.º 

Classificação dos ovos da categoria A 
 
1 -  Os ovos da categoria A são classificados, em função 

do seu peso, de acordo com as regras aprovadas no ar-
tigo 4.º do Regulamento (CE) n.º 589/2008 da Comis-
são, de 23 de junho, designadamente: 
a)  XL - Gigante: pelo menos 73 gramas; 
b)  L - Grande: de 63 gramas a 73 gramas exclusive; 
c)  M - Médio: de 53 gramas a 63 gramas exclusive; 
d)  S - Pequeno: menos de 53 gramas. 

2 -  A categoria de peso é indicada pelas letras ou ter-
mos correspondentes, definidos no n.º 1 do presen-
te artigo, ou pela combinação de ambos, podendo 
ser complementados pela indicação dos intervalos 
de peso correspondentes. 

 
3 -  No caso do fornecimento de pequenas quantidades 

de ovos, referido no artigo 4.º do presente diploma, 
embalados na mesma embalagem com diferentes 
calibres, deve ser indicado o peso líquido mínimo 
dos ovos, em gramas, e a menção «ovos de calibres 
diferentes», ou outra equivalente, deve figurar no 
exterior da embalagem. 

 
4 -  A classificação em função do seu peso, referida no 

n.º 1 do presente artigo não é necessária para os ovos 
entregues à indústria alimentar e não alimentar. 

 
Artigo 9.º 

Prazos para classificação, marcação e embalamento e data 
limite de comercialização e de durabilidade mínima 

 
1 -  Os ovos de produção local devem ser classificados, 

marcados e embalados no prazo de dez dias a con-
tar da data de postura. 

 
2 -  Os ovos classificados, marcados e embalados no 

prazo de quatro dias após a postura, podem ser co-
mercializados com a indicação adicional de quali-
dade representada pelas menções «Extra» e «Extra-
frescos» referida no n.º 1 do artigo 11.º do presente 
diploma. 

 
3 -  A data de durabilidade mínima dos ovos não pode 

exceder o prazo de 28 dias após a postura. Quando 
nas embalagens ou na venda avulso seja indicado 
um período de postura, a data de durabilidade mí-
nima será determinada a contar da data de início 
desse período. 

 
4 -  Na Região Autónoma da Madeira a data-limite de 

comercialização dos ovos ou de entrega ao consu-
midor final, incluindo a venda avulso, aos estabe-
lecimentos de restauração coletiva ou à indústria 
alimentar não pode exceder o prazo de 21 dias após 
a postura. 

 
5 -  De modo a garantir o cumprimento da data-limite 

de comercialização prevista no número anterior 
não podem ser rececionados, para comercialização 
na Região Autónoma da Madeira, ovos provenien-
tes de outras origens, com data de durabilidade in-
ferior a 18 dias. 

 
6 -  A data de durabilidade mínima referida no n.º 3 do 

presente artigo, deve ser apresentada pela expres-
são «a consumir de preferência antes de...», sendo 
a data composta pela indicação, clara e por ordem, 
do dia, mês e ano. 

 
Artigo 10.º 

Marcação das embalagens 
 
1 -  As embalagens destinadas à comercialização ou 

aos estabelecimentos de restauração coletiva que 
contenham ovos da categoria A devem apresentar 
no exterior, em carateres facilmente visíveis e cla-
ramente legíveis as seguintes informações: 
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a)  O código do centro de embalagem ou número 
de aprovação (NCV); 

b)  A categoria de qualidade; as embalagens de-
vem ser identificadas pelos termos «categoria 
A» ou pela letra «A», ou por uma combinação 
de qualquer deles com o termo «frescos»; 

c)  A categoria de peso, em conformidade com o 
artigo 8.º do presente diploma; 

d)  A data de durabilidade mínima, em conformi-
dade com o n.º 3 do artigo 9.º do presente di-
ploma; 

e)  A título de condição especial de conservação, 
uma menção recomendando aos consumidores 
que, após a compra, conservem os ovos refri-
gerados; 

f)  A identificação do modo de criação, em cara-
teres facilmente visíveis e claramente legíveis, 
utilizando os termos referidos na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 5.º do presente diploma. 

 
2 -  As embalagens que contenham ovos da categoria 

B, apenas destinadas à indústria alimentar ou não 
alimentar, devem ostentar no exterior, em carateres 
facilmente visíveis e claramente legíveis: o código 
do centro de embalagem; a categoria de qualidade 
com os termos «categoria B» ou pela letra «B» e a 
data de embalagem. 

 
3 -  As embalagens de ovos da categoria A, sem prejuízo 

das exigências estabelecidas no capítulo X do anexo 
II do Regulamento (CE) n.º 852/2004, do Parlamen-
to Europeu e do Conselho, de 29 de abril, devem ser 
resistentes aos choques, estar secas, limpas e em 
bom estado de conservação e ser fabricadas com 
materiais que protejam os ovos de cheiros estranhos 
e do risco de alterações de qualidade. 

 
Artigo 11.º 

Indicações adicionais de qualidade 
 

1 -  Em conformidade com o estabelecido no artigo 
14.º do Regulamento (CE) n.º 589/2008, da Comis-
são, de 23 de junho, as menções «Extra» e «Extra-
frescos» podem ser utilizadas como indicação adi-
cional de qualidade em embalagens que contenham 
ovos da categoria A, comercializados até ao nono 
dia após a postura, desde que tenham sido classifi-
cados, marcados e embalados no prazo de quatro 
dias após a postura. 

 
2 -  Se forem utilizadas as indicações referidas no nú-

mero anterior, a data de postura e o termo do prazo 
de nove dias devem ser indicados na embalagem de 
forma a serem facilmente visíveis e claramente le-
gíveis. 

 
3 -  Podem também ser utilizadas indicações adicionais 

relativas ao modo de alimentação das galinhas po-
edeiras, desde que sejam aplicadas as exigências 
mínimas, previstas no artigo 15.º do Regulamento 
(CE) n.º 589/2008, da Comissão, de 23 de junho, 
designadamente: 
a)  A menção dos cereais como componente dos 

alimentos só é autorizada se os cereais corres-
ponderem a, pelo menos, 60 %, em peso, da 
fórmula alimentar utilizada, com um máximo 
de 15 % de subprodutos de cereais; 

b)  Sem prejuízo do mínimo de 60 % referido na 
alínea a), quando seja feita referência a um ce-
real específico, este deve representar, pelo 

menos, 30 % da fórmula alimentar utilizada. 
Se for feita referência específica a mais de um 
cereal, cada um deles deve representar, pelo 
menos, 5 % da fórmula alimentar. 

 

SECÇÃO III 

Exercício das atividades de receção, distribuição e  
comercialização de ovos 

 
Artigo 12.º 

Registo de operadores 
 
1 -  Os operadores que exercem as atividades de rece-

ção, distribuição e de comercialização por grosso 
de ovos no território da Região Autónoma da Ma-
deira, devem proceder ao seu registo nos serviços 
competentes da Direção Regional de Agricultura. 

 
2 -  Os operadores referidos no número anterior que de-

monstrem o cumprimento dos requisitos aplicáveis 
em matéria de segurança dos alimentos de origem 
animal e dos estabelecidos no presente diploma, são 
aprovados pela Direção Regional de Agricultura, 
com a atribuição pela autoridade nacional do núme-
ro de aprovação - (Número de Controlo Veterinário 
- NCV), mediante a comprovação de que: 
a)  Produzem localmente e/ou rececionam ovos 

de produção local ou provenientes de outras 
origens, que cumprem as disposições constan-
tes dos artigos 7.º a 11.º do presente diploma; 

b)  Dispõem de instalações apropriadas e outros 
meios para o armazenamento, conservação e 
distribuição ou comercialização correta dos 
ovos; 

c)  Cumprem os requisitos aplicáveis estabeleci-
dos no Regulamento (CE) n.º 852/2004 e no 
anexo III do Regulamento (CE) n.º 853/2004, 
ambos do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de abril. 

 
3 -  Em conformidade com o disposto no artigo 18.º do 

Regulamento (CE) n.º 178/2002 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 28 de janeiro, os operado-
res referidos no n.º 1 do presente artigo, devem 
dispor também de sistemas e procedimentos para 
assegurar a rastreabilidade dos ovos que colocam 
no mercado regional, permitindo identificar facil-
mente a sua origem e destino e assegurando que es-
ta informação está disponível para ser facultada às 
autoridades competentes ao seu pedido. 

 
4 -  Para efeitos do número anterior os operadores de-

vem manter um registo atualizado das existências 
físicas ou, pelo menos, arquivar em processos as 
faturas e guias de entrega, anotadas com as seguin-
tes as indicações: 
a)  A quantidade de ovos rececionada, discrimi-

nada por produtor ou centro de embalagem, 
com indicação do nome, endereço e código do 
produtor ou do centro; 

b)  A quantidade de ovos rececionada por catego-
ria de qualidade (categoria A ou Extra) e peso 
e data de durabilidade mínima, em conformi-
dade com o estabelecido no artigo 10.º do pre-
sente diploma. 

 
5 -  Os operadores devem registar ou, pelo menos, ar-

quivar em processos os documentos comprovativos 
dos ato de comercialização ou de consignação de 
ovos que realizam, com a identificação do nome e 
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endereço e, se aplicável, do número de aprovação 
do estabelecimento de comercialização do compra-
dor ou consignatário, as respetivas quantidades, por 
categoria de qualidade e peso e a data de durabili-
dade mínima, como ainda a data da comercializa-
ção ou da entrega. 

 
Artigo 13.º 

Instalações dos operadores 
 
1 -  Para serem aprovados os operadores que se dedi-

cam à receção, distribuição e ou comercialização 
por grosso de ovos devem dispor de instalações 
adequadas que permitam garantir que o produto é 
armazenado em local fresco, arejado, livre do risco 
de contaminações ou de impregnação com odores 
estranhos, eficazmente protegido contra choques e 
ao abrigo da exposição direta ao sol ou do calor 
emanado por máquinas na proximidade. 

 
2 -  As instalações de armazenamento devem dispor de 

condições de luminosidade e ventilação adequadas 
de forma a assegurar um ambiente estável que 
permita que os ovos sejam mantidos a uma tempe-
ratura fresca de preferência constante, evitando flu-
tuações de temperatura e humidade que possibili-
tem a formação de condensações à superfície da 
casca que possam comprometer a conservação óti-
ma das suas propriedades higiénicas e a preserva-
ção das suas características de qualidade durante o 
seu prazo de durabilidade mínima. 

 
Artigo 14.º 

Condições de receção de ovos 
 

1 -  Os operadores que rececionam ovos de produção 
local ou provenientes de outras origens, para a sua 
introdução no mercado regional devem garantir 
que estes chegam acondicionados em embalagens 
de transporte, com sistemas de paletização que 
permitam manter a segurança do produto durante 
as operações de deslocação e manuseamento no-
meadamente garantindo a sua proteção contra cho-
ques, contaminações, cheiros estranhos e outros 
riscos de alteração das suas características físicas. 

 
2 -  Os operadores que rececionem ovos acondiciona-

dos em embalagens pequenas, dentro de uma em-
balagem grande, devem garantir que ambas as em-
balagens possuem as marcações obrigatórias. 

 
3 -  Nas operações de armazenamento e de manuseamen-

to para a formação dos lotes para distribuição e co-
mercialização por grosso, deve garantir-se que as em-
balagens se apresentam, interior e exteriormente, lim-
pas, secas e em bom estado de conservação, manten-
do estas caraterísticas até à entrega aos clientes. 

 
4 -  Os operadores que se dedicam à receção, distribui-

ção e ou comercialização por grosso de ovos não 
podem proceder à reclassificação ou ao reembala-
mento dos ovos rececionados. 

 
Artigo 15.º 

Condições de transporte dos ovos 
 
1 -  Os veículos e/ou os contentores utilizados para o 

transporte de ovos devem ser mantidos limpos e 

em boas condições, devendo ser, sempre que ne-
cessário, concebidos e construídos de forma a per-
mitir uma limpeza e desinfeção adequadas. 

 
2 -  Nas caixas de carga dos veículos e nos contentores 

utilizados para o transporte de ovos não podem ser 
transportados produtos não alimentares de modo a 
evitar o risco de qualquer choque ou contaminação 
durante o transporte. 

 
3 -  Os operadores que rececionam ovos, provenientes 

de outras origens para a sua introdução no mercado 
regional, devem assegurar que no transporte marí-
timo ou aéreo são garantidas as condições adequa-
das de temperatura e de proteção para a conserva-
ção ótima das suas propriedades higiénicas e de 
qualidade. 

 
4 -  Para efeitos do número anterior, o transporte marí-

timo de ovos deve realizar-se em contentores iso-
térmicos, que melhor proporcionam as condições 
de temperatura e de proteção que garantam a pre-
servação da segurança e qualidade do produto. 

 
5 -  Para garantir as condições adequadas de temperatura 

e de proteção referidas no n.º 3 do presente artigo: 
a)  A carga dos contentores deve ser realizada em 

locais apropriados que permitam condições de 
temperatura adequadas; 

b)  A estiva das embalagens deve respeitar uma al-
tura de carga que não comprometa a sua segu-
rança e estrutura e assegure uma circulação de 
ar que contribua para a estabilização térmica do 
produto no interior do contentor fechado; 

c)  A duração das operações de carga e descarga, 
bem como o tempo de permanência dos con-
tentores no cais de embarque ou desembarque, 
deve ser reduzido ao mínimo indispensável, 
não devendo ser superior a 24 horas. 

 
6 -  Nos contentores, os ovos não devem ser transpor-

tados conjuntamente com produtos alimentares 
que, pelas suas características e emanações, pos-
sam prejudicar a sua qualidade e segurança alimen-
tar, pelo que deve ser evitado o recurso a contento-
res de «grupagem». 

 
7 -  Em derrogação ao estabelecido no n.º 2, em relação 

aos contentores e no número anterior, em situações 
excecionais devidamente justificadas, pode ser au-
torizado pela Direção Regional de Agricultura, o 
transporte de ovos em «grupagem» com produtos 
não alimentares ou com produtos alimentares pré-
embalados, desde que seja assegurada uma separa-
ção efetiva entre estes produtos. 

 
8 -  Os manifestos de carga de contentores de «grupa-

gem» que incluam o transporte de ovos devem apre-
sentar as informações específicas relativas às quanti-
dades e categorias de qualidade do produto em causa 
e a indicação do nome, endereço e contactos dos re-
metentes e destinatários do produto, para que possam 
ser realizadas as ações de controlo que se revelem ne-
cessárias pelas autoridades competentes. 

 
9 -  O transporte rodoviário utilizado na distribuição de 

ovos na Região Autónoma da Madeira, deve ser 
realizado em viaturas com caixas isotérmicas ou 
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outras que garantam que estes ficam protegidos dos 
efeitos adversos de índole climatérica, sendo res-
peitada uma altura de carga que assegure a circula-
ção de ar e evitado o transporte conjunto com ou-
tros produtos alimentares que possam comprometer 
a segurança e estrutura das embalagens e a quali-
dade do produto. 

 
SECÇÃO IV 

Procedimentos de registo dos operadores 
 

Artigo 16.º 
Autorização do exercício das atividades de receção,  

distribuição e comercialização 
 
1 -  Os operadores que exerçam as atividades de rece-

ção, de distribuição e de comercialização por gros-
so de ovos no território da Região Autónoma da 
Madeira que não se encontrem registados nos ser-
viços competentes da Direção Regional de Agricul-
tura, devem proceder ao seu registo no prazo de 60 
dias a contar da data de entrada em vigor do pre-
sente diploma. 

 
2 -  Os pedidos de autorização para o exercício das ati-

vidades de receção, distribuição e de comercializa-
ção de ovos é efetuado nos serviços competentes 
da Direção Regional de Agricultura, com a antece-
dência de 15 dias úteis relativamente ao início da 
atividade, mediante a apresentação de requerimen-
to do qual conste: 
a)  A identificação do operador económico atra-

vés do número de identificação fiscal, deno-
minação social, endereço da sede social, tele-
fone, fax e endereço de correio eletrónico; 

b)  A localização e a planta com identificação dos 
armazéns e dos estabelecimentos de comercia-
lização e do local ou locais de descarga; 

c)  A identificação do tipo de produtos a rececio-
nar caso se dedique ao exercício das atividades 
de receção, distribuição e de comercialização, 
para além ovos, de outros produtos de origem 
animal, destinados ao consumo humano; 

d)  A cópia do alvará de licença de utilização do 
estabelecimento emitido pela câmara munici-
pal respetiva ou outra entidade em matéria de 
licenciamento da atividade. 

 
3 -  Para efeitos de registo, a Direção Regional de Agri-

cultura pode solicitar a apresentação de outros docu-
mentos que considere necessários para concluir a ins-
trução do pedido de inscrição do operador recetor. 

 
4 -  Unicamente os operadores que preencham as condi-

ções estabelecidas no presente diploma e as demais 
disposições da legislação comunitária e nacional re-
lativa à segurança alimentar de géneros alimentícios 
de origem animal e, sejam aprovados com a atribui-
ção do número de aprovação (Número de Controlo 
Veterinário - NCV), pela autoridade nacional, po-
dem exercer as atividades de receção, distribuição e 
de comercialização por grosso de ovos no território 
da Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 17.º 

Obrigações dos operadores 
 
1 -  Os operadores que rececionem ovos provenientes 

de outro Estado-Membro, do território continental 
português ou da Região Autónoma dos Açores, ou 

que procedam ao fracionamento completo de um 
lote deste produto, para comercialização do merca-
do regional, estão obrigados ao cumprimento das 
disposições do Decreto-Lei n.º 37/2009, de 10 de 
fevereiro, pelo que devem: 
a)  Encontrar-se registados como operadores re-

cetores de produtos de origem animal e em 
particular de ovos, conforme referido no n.º 1, 
do artigo 16.º do presente diploma; 

b)  Assegurar-se que todos os ovos rececionados 
foram obtidos, controlados, marcados e emba-
lados em unidades de produção e centros de 
embalagem conformes com a regulamentação 
comunitária em vigor, pelo que são acompa-
nhados dos correspondentes certificados sani-
tários, quando aplicável; 

c)  Manter um registo dos fornecimentos recebi-
dos incluindo dos certificados que os acompa-
nham, quando aplicável; 

d)  Informar a Direção Regional de Agricultura, 
através da apresentação de um aviso-prévio da 
chegada dos ovos, do seguinte modo: 
i)  No caso de ovos provenientes do restante 

espaço nacional: envio de aviso-prévio 
efetuado por fax, e-mail ou por via ele-
trónica, mediante o preenchimento de 
formulário normalizado que venha a ser 
disponibilizado pelos serviços veteriná-
rios da Direção Regional de Agricultura 
(DRA), com a antecedência mínima de 
48 horas; 

ii)  No caso de ovos provenientes diretamen-
te de outros Estados-Membros: o aviso-
prévio é efetuado por via eletrónica, me-
diante o preenchimento de formulário 
normalizado, disponibilizado pelos servi-
ços da autoridade sanitária veterinária 
nacional. 

e)  Conservar, durante um período não inferior a 
seis meses, os certificados sanitários e os avi-
sos-prévios referidos na alínea anterior, envi-
ados à DRA e à autoridade sanitária veteriná-
ria nacional. 

 
2 -  Os registos dos fornecimentos recebidos, referidos 

na alínea c) do número anterior, devem ser atuali-
zados e conservados durante dois anos, sendo cons-
tituídos por documento com folhas não separáveis 
ou em programa informático, do qual constem 
obrigatoriamente, pela mesma ordem, os seguintes 
elementos: 
a)  Data da receção da mercadoria; 
b)  Designação da mercadoria; 
c)  Peso; 
d)  País de proveniência; 
e)  Identificação do documento de acompanha-

mento; 
f)  Estabelecimento de origem; 
g)  Número de controlo veterinário do estabele-

cimento de origem, constante na marca de sa-
lubridade do produto; 

h)  Número do lote; 
i)  Número do aviso-prévio; 
j)  Destino da mercadoria. 

 
3 -  Os avisos-prévios relativos aos fornecimentos re-

cecionados pelos operadores aprovados na Região 
Autónoma da Madeira são conservados durante um 
prazo de dois anos pela Direção Regional de Agri-
cultura ou pela autoridade nacional. 
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Artigo 18.º 
Controlos oficiais 

 
1 -  São aplicáveis, aos ovos produzidos na Região Au-

tónoma da Madeira, para comercialização do mer-
cado regional, os controlos veterinários na origem 
e requisitos veterinários a que se referem os artigos 
4.º e 5.º do Decreto-Lei n.º 37/2009, de 10 de feve-
reiro, que transpôs para a ordem jurídica interna a 
Diretiva n.º 89/662/CEE, do Conselho, de 11 de 
dezembro, com todas as alterações que lhe foram 
introduzidas. 

 
2 -  São aplicáveis, aos ovos provenientes do território 

continental português, da Região Autónoma dos Aço-
res ou de outro Estado-Membro, rececionados para 
comercialização no mercado regional, os controlos 
veterinários de destino a que se refere o artigo 6.º do 
Decreto-Lei n.º 37/2009, de 10 de fevereiro. 

 
3 -  Para efeitos do número anterior a Direção Regional 

de Agricultura verifica, nos locais de destino da mer-
cadoria e através de controlos veterinários, se os re-
quisitos dos produtos rececionados cumprem com as 
disposições do presente diploma e com a demais le-
gislação nacional e comunitária que lhes é aplicável. 

 
4 -  Os locais de produção e classificação e de descarga 

e armazenamento dos ovos devem encontrar-se de-
vidamente autorizados e possuir as necessárias 
condições higio-sanitárias à preservação da quali-
dade e segurança do produto. 

 
5 -  Caso o operador recetor não possua local próprio para 

a descarga e armazenamento dos ovos rececionados, 
no aviso-prévio, a que se refere o n.º 2 do artigo 17.º 
do presente diploma, deve indicar o local onde vai 
proceder à descarga e armazenamento do produto e 
ser acompanhado de uma declaração de autorização 
da empresa titular do local a utilizar que deverá reunir 
as condições referidas no número anterior. 

 
6 -  Podem ser igualmente efetuados controlos durante o 

transporte dos ovos, incluindo o controlo de con-
formidade dos meios de transporte, caso a autorida-
de competente disponha de elementos de informação 
que lhe permitam suspeitar da existência de uma in-
fração ou de qualquer situação que comprometa a 
qualidade e segurança do produto rececionado. 

 
Artigo 19.º 

Execução de medidas determinadas  
no local de destino 

 
No caso de controlo efetuado no armazém do operador 

recetor ou noutro local de destino da remessa rececionada 
ou durante o transporte de ovos provenientes do território 
continental português, da Região Autónoma dos Açores ou 
de outro Estado-Membro, a Direção Regional de Agricultu-
ra, na qualidade de autoridade competente de destino, apli-
ca e executa as medidas estabelecidas nos artigos 8.º e 9.º 
do Decreto-Lei n.º 37/2009, de 10 de fevereiro. 

 
CAPÍTULO III 

Regime contraordenacional 
 

Artigo 20.º 
Fiscalização 

 
A fiscalização do cumprimento do estabelecido no pre-

sente diploma cabe à Direção Regional de Agricultura, sem 

prejuízo das competências atribuídas por lei à Autoridade 
Regional das Atividades Económicas (ARAE). 

 
Artigo 21.º 

Contraordenações 
 
1 -  Constituem contraordenações puníveis com coima 

de (euro) 100 a (euro) 3740 ou de (euro) 250 a (eu-
ro) 44 890, consoante o infrator seja pessoa singu-
lar ou coletiva: 
a)  O não cumprimento das regras aplicáveis à 

produção, classificação, marcação e embala-
mento de ovos a que se referem os artigos 3.º 
a 11.º; 

b)  O não cumprimento das regras aplicáveis ao 
exercício das atividades de receção, distribui-
ção e comercialização por grosso de ovos a 
que se referem os artigos 12.º a 15.º; 

c)  O não cumprimento das regras aplicáveis ao 
registo dos operadores que se dedicam as ati-
vidades de receção, distribuição e comerciali-
zação por grosso de ovos a que se refere o ar-
tigo 16.º; 

d)  O não cumprimento das obrigações dos ope-
radores a que se refere o artigo 17.º; 

e)  A não cooperação com as autoridades compe-
tentes, na realização dos controlos oficiais e 
na execução de medidas a que se referem os 
artigos 18.º e 19.º. 

 
2 -  A negligência e a tentativa são puníveis com coi-

mas cujos montantes mínimo e máximo são redu-
zidos a metade dos valores estabelecidos no núme-
ro anterior. 

 
3 -  Em caso de reincidência, os limites mínimos das 

coimas mencionadas no n.º 1 do presente artigo, 
são elevados para o dobro. 

 
Artigo 22.º 

Sanções acessórias 
 
1 -  Cumulativamente com a coima prevista no artigo 

anterior, e nos termos da lei, podem ser aplicadas 
as seguintes sanções acessórias: 
a)  Apreensão dos ovos de produção local ou re-

cecionados que se encontrem em situações de 
incumprimento das disposições aplicáveis; 

b)  Interdição do exercício da atividade cuja auto-
rização depende de registo e aprovação pela 
autoridade regional e nacional; 

c)  Encerramento do estabelecimento cujo funci-
onamento se encontre sujeito a autorização ou 
licença da autoridade administrativa; 

d)  Suspensão de autorizações, licenças e alvarás; 
e)  Privação do direito a subsídio ou benefício ou-

torgado por entidades ou serviços públicos; 
f)  Privação do direito de participar em exposi-

ções, feiras ou mercados. 
 
2 -  As sanções referidas nas alíneas b) a d) do número 

anterior têm a duração máxima de dois anos conta-
dos a partir do trânsito em julgado da decisão con-
denatória. 

 
Artigo 23.º 

Instrução do processo e aplicação de coimas 
 

A instrução dos processos de contraordenação, bem co-
mo a aplicação das coimas e sanções acessórias previstas 
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nos artigos 21.º e 22.º, compete à Direção Regional de 
Agricultura e à ARAE, nos termos das respetivas compe-
tências. 

 
Artigo 24.º 

Destino do produto das coimas 
 
O produto das coimas constitui receita da Região Autó-

noma da Madeira. 
 

Artigo 25.º 
Entrada em vigor 

 
O presente Decreto Legislativo Regional entra em vigor 

noventa dias após a da data da sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 6 de dezembro de 
2016. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 28 de dezembro de 2016. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 6/2017 
 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 12 de 
janeiro de 2017, resolveu designar, nos termos da alínea e) 
do n.º 1 do artigo 29.º da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, 
como representante da Região Autónoma da Madeira na 
Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos 
(CADA), o Doutorado em Direito José Renato Gonçalves. 

Mais resolve designar, nos termos do n.º 2 do mesmo 
artigo, como suplente, o Licenciado em Direito Henrique 
Pedro Vilhena Valente Rodrigues da Silva. 

 
Presidência do Governo Regional. O PRESIDENTE DO GO-

VERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 7/2017 

 
Considerando que através do Decreto Legislativo Re- 

gional n.º 16/99/M, de 18 de maio, foi criada a “Sociedade 
de Desenvolvimento Porto Santo, S.A.”. 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira é a 
sócia maioritária da referida Sociedade.  

Considerando que nos termos do Decreto Legislativo 
Regional n.º 16/99/M, de 18 de maio, qualquer acionista 
pode fazer empréstimos à Sociedade de que careça, nos 
termos legalmente estabelecidos. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 12 de 
janeiro de 2017, resolveu: 

 
1.  Autorizar, nos termos do artigo 10.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 42-A/2016/M, de 30 de 
dezembro, e do Decreto Legislativo Regional  
n.º 16/99/M, de 18 de maio, a celebração de um 
contrato de empréstimo entre a Região Autónoma 
da Madeira e a “Sociedade de Desenvolvimento 
Porto Santo, S.A.”, cuja minuta faz parte integrante 

da presente Resolução e fica arquivada na Secreta-
ria-Geral da Presidência do Governo Regional da 
Madeira, no valor de € 7.039.219,00 (sete milhões, 
trinta e nove mil duzentos e dezanove euros). 

 
2.  Delegar no Secretário Regional das Finanças e da 

Administração Pública os poderes de representação 
da Região Autónoma da Madeira, na assinatura do 
respetivo contrato. 

 
3.  O presente encargo tem cabimento orçamental nas 

rubricas orçamentais da Secretaria 44, Capítulo 01, 
Divisão 01, Subdivisão 00, Código de Classifica-
ção Económica 09.06.07. Alíneas A0.O0, A0.TT e 
AL.TT (Centro Financeiro M100400, Fundo 
5111000048 e Compromisso CY51700303). 

 
Presidência do Governo Regional. O PRESIDENTE DO GO-

VERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 
 

Resolução n.º 8/2017 
 

Considerando que através do Decreto Legislativo Regi-
onal n.º 21/2001/M, de 4 de agosto, foi criada a “Sociedade 
Metropolitana de Desenvolvimento, S.A.”. 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira é a 
única acionista da referida Sociedade. 

Considerando que nos termos do Decreto Legislativo 
Regional n.º 21/2001/M, de 4 de agosto, qualquer acionista 
pode fazer empréstimos à Sociedade de que careça, nos 
termos legalmente estabelecidos. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 12 de 
janeiro de 2017, resolveu: 

 
1 -  Autorizar, nos termos do artigo 10.º do Decreto Le-

gislativo Regional n.º 42-A/2016/M, de 30 de dezem-
bro, e do Decreto Legislativo Regional  
n.º 21/2001/M, de 4 de agosto, a celebração de um 
contrato de empréstimo entre a Região Autónoma da 
Madeira e a “Sociedade Metropolitana de Desenvol-
vimento, S.A.”, cuja minuta faz parte integrante da 
presente Resolução e fica arquivada na Secretaria -  
- Geral da Presidência do Governo Regional da Ma-
deira, no valor de € 11.307.018,00 (onze milhões, tre-
zentos e sete mil e dezoito euros). 

 
2-  Delegar no Secretário Regional das Finanças e da 

Administração Pública os poderes de representação 
da Região Autónoma da Madeira, na assinatura do 
respetivo contrato. 

 
3-  O presente encargo tem cabimento orçamental nas 

rubricas orçamentais da Secretaria 44, Capítulo 01, 
Divisão 01, Subdivisão 00, Códigos de Classifica-
ção Económica 09.06.07. Alíneas C0.O0, C0.TT, 
CL.T0 e CL.TT, (Centro Financeiro M100400, 
Fundo 5111000048 e compromisso CY51700305). 

 
Presidência do Governo Regional. O PRESIDENTE DO GO-

VERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 
 

Resolução n.º 9/2017 
 

Considerando que através do Decreto Legislativo Regi-
onal n.º 18/2000/M, de 2 de agosto, foi criada a “Ponta do 
Oeste - Sociedade de Promoção e Desenvolvimento da 
Zona Oeste da Madeira, S.A.”. 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira é a 
única acionista da referida Sociedade. 
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Considerando que nos termos do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2000/M, de 2 de agosto, qualquer acionista 
pode fazer empréstimos à Sociedade de que careça, nos 
termos legalmente estabelecidos. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 12 de 
janeiro de 2017, resolveu: 

 
1.  Autorizar, nos termos do artigo 10.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 42-A/2016/M, de 30 de 
dezembro, e do artigo 8.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2000/M, de 2 de agosto, a celebra-
ção de um contrato de empréstimo entre a Região 
Autónoma da Madeira e a “Ponta do Oeste - Soci-
edade de Promoção e Desenvolvimento da Zona 
Oeste da Madeira, S.A.”, cuja minuta faz parte in-
tegrante da presente Resolução e fica arquivada na 
Secretaria-Geral da Presidência do Governo Regi-
onal da Madeira, no valor de € 11.498.183,00 (on-
ze milhões, quatrocentos e noventa e oito mil, cen-
to e oitenta e três euros). 

 
2.  Delegar no Secretário Regional das Finanças e da 

Administração Pública os poderes de representação 
da Região Autónoma da Madeira, na assinatura do 
respetivo contrato. 

 
3.  O presente encargo tem cabimento orçamental nas 

rubricas orçamentais da Secretaria 44, Capítulo 01, 
Divisão 01, Subdivisão 00, Código de Classifica-
ção Económica 09.06.07., Alíneas B0.O0, B0.TT, 
BL.O0 e BL.T0, (Centro Financeiro M100400, 
Fundo 5111000048 e Compromisso CY51700306).  

 
Presidência do Governo Regional. O PRESIDENTE DO GO-

VERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 
 

Resolução n.º 10/2017 
 

Considerando que através do Decreto Legislativo Regi-
onal n.º 9/2001/M, de 10 de maio, foi criada a “SDNM -  
- Sociedade de Desenvolvimento do Norte da Madeira, 
S.A.”. 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira é a 
única acionista da referida Sociedade. 

Considerando que nos termos do artigo 8.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 9/2001/M, de 10 de maio, qualquer 
acionista pode fazer empréstimos à Sociedade de que care-
ça, nos termos legalmente estabelecidos. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 12 de 
janeiro de 2017, resolveu: 

 
1.  Autorizar, nos termos do artigo 10.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 42-A/2016/M, de 30 de 
dezembro, e do Decreto Legislativo Regional  
n.º 9/2001/M, de 10 de maio, a celebração de um 
contrato de empréstimo entre a Região Autónoma 
da Madeira e a “SDNM - Sociedade de Desenvol-
vimento do Norte da Madeira, S.A.”, cuja minuta 
faz parte integrante da presente Resolução e fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência do 
Governo Regional da Madeira, no valor de  
€ 8.999.541,00 (oito milhões novecentos e noventa 
e nove mil, quinhentos e quarenta e um euros).  

 
2.  Delegar no Secretário Regional das Finanças e da 

Administração Pública os poderes de representação 
da Região Autónoma da Madeira, na assinatura do 
respetivo contrato. 

3.  O presente encargo tem cabimento orçamental na 
rubrica orçamental da Secretaria 44, Capítulo 01, 
Divisão 01, Subdivisão 00, Código de Classifica-
ção Económica 09.06.07., Alíneas D0.O0, D0.TT, 
DL.T0 e DL.TT (Centro Financeiro M100400, 
Fundo 5111000048 e compromisso CY51700304). 

 
Presidência do Governo Regional. O PRESIDENTE DO GOVERNO 

REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 
 

Resolução n.º 11/2017 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 12 de 
janeiro de 2017, resolveu aprovar a proposta de decreto 
legislativo regional que adapta à Região Autónoma da Ma-
deira o Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de maio, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 95/2013, de 19 de julho e pelo Decre-
to-Lei n.º 186/2015, de 3 de setembro, que regula as condi-
ções de acesso e de exercício da atividade das empresas de 
animação turística e dos operadores marítimo-turísticos e 
submetê-la à aprovação da Assembleia Legislativa da Regi-
ão Autónoma da Madeira. 

 
Presidência do Governo Regional. O PRESIDENTE DO GO-

VERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 
 

Resolução n.º 12/2017 
 

Considerando que, na sequência dos incêndios que no 
início do mês de agosto de 2016 deflagraram na Região 
Autónoma da Madeira, o Governo Regional determinou aos 
serviços sob a sua tutela, a adoção de medidas com vista à 
obtenção, no mais curto espaço de tempo possível, de solu-
ções adequadas ao apoio das famílias afetadas por tal cala-
midade; 

Considerando que são conhecidos os apoios já atribuí-
dos na área da habitação, nomeadamente ao nível dos realo-
jamentos provisórios de agregados familiares que viram 
afetadas as suas habitações na sequência dos referidos in-
cêndios; 

Considerando que, nos termos da Resolução n.º 515/2016, 
de 23 de agosto, foi a IHM - Investimentos Habitacionais da 
Madeira, EPERAM (IHM, EPERAM) autorizada a iniciar 
procedimentos junto do Instituto da Habitação e da Reabilita-
ção Urbana, I.P. (IRHU, I.P.) com vista à obtenção de apoios 
ao abrigo do Programa de Financiamento para Acesso à Habi-
tação (PROHABITA), nomeadamente para fins de aquisição 
de habitações destinadas a realojamentos de agregados familia-
res afetados pelos incêndios; 

Considerando que, nesse sentido, foi celebrado o Acor-
do de Colaboração, a 19 de dezembro de 2016, tendo por 
objeto a programação estratégica e a articulação entre o 
IHRU, I.P. e a IHM, EPERAM para a implementação e o 
financiamento das intervenções habitacionais necessárias a 
agregados familiares desalojados em consequência da des-
truição total ou parcial das suas habitações pelos incêndios; 

Considerando que o Acordo de Colaboração prevê ex-
pressamente a possibilidade de aquisição, por parte da 
IHM, EPERAM, de habitações destinadas a realojar famí-
lias em regime de arrendamento apoiado; 

Considerando que dos levantamentos efetuados pelos 
serviços da IHM, EPERAM, no âmbito das suas competên-
cias legais, constata-se a necessidade de adquirir 30 habita-
ções para realojamento de igual número de famílias vítimas 
dos incêndios, por indisponibilidade no parque habitacional 
da IHM, EPERAM; 

Considerando que ponderadas as opções revela-se ade-
quada recorrer à compra de habitações diretamente no mer-
cado imobiliário; 
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Considerando que, atendendo à finalidade social das ha-
bitações a adquirir, os respetivos preços deverão respeitar 
os limites decorrentes da legislação aplicável à venda de 
habitação a custos controlados; 

Considerando que tal recurso ao mercado imobiliário 
deverá obedecer a procedimentos pré-definidos, que garan-
tam em especial a transparência, publicidade, legalidade, 
imparcialidade e melhores condições económicas e patri-
moniais para a IHM, EPERAM. 

Nestes termos, o Conselho de Governo reunido em ple-
nário em 12 de janeiro de 2017, resolveu: 

 
1 -  Autorizar a IHM - Investimentos Habitacionais da 

Madeira, EPERAM (IHM, EPERAM) a abrir con-
curso público para a aquisição, livre de ónus ou en-
cargos, até o número de 30 habitações de tipologias 
T1 a T3, localizadas no concelho do Funchal, para 
efeitos de atribuição em regime de arrendamento 
apoiado a agregados familiares, cujo regresso às 
antigas habitações, total ou parcialmente destruídas 
pelos incêndios se revela inviável. 

 
2 -  A execução da despesa total prevista para a aquisi-

ção das 30 habitações será escalonada da seguinte 
forma: 
a)  Ano de 2017: está prevista a despesa de  

€ 797.740,00, no Orçamento da IHM, 
EPERAM;  

b)  Ano de 2018: será inscrita na proposta de Orça-
mento da IHM, EPERAM a despesa de  
€ 987.260,00;  

c)  Ano de 2019: será inscrita na proposta de Orça-
mento da IHM, EPERAM a despesa de  
€ 765.000,00. 

 
3.  A documentação necessária para efetivar a abertura 

do concurso público será previamente homologada 
pela Secretária Regional da Inclusão e Assuntos 
Sociais. 

 
4.  O concurso público abrir-se-á por anúncio publica-

do em pelo menos dois órgãos da comunicação so-
cial escrita de expansão regional. 

 
Presidência do Governo Regional. O PRESIDENTE DO GOVERNO 

REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 
 
SECRETARIA REGIONAL DA INCLUSÃO E  

ASSUNTOS SOCIAIS 
 

Portaria n.º 13/2017 
 

de 13 de janeiro 
 

As Portarias n.ºs 101/2001, de 6 de setembro, 32/2013, de 
13 de maio, 137/2014, de 6 de agosto, com as alterações 
introduzidas pelas Portaria n.ºs 81/2015, de 14 de abril, 
32/2016, de 29 de janeiro e 260/2016, de 7 de julho, 
190/2014, de 6 de novembro, com a alteração introduzida 
pela Portaria n.º 77/2015, de 31 de março, 127/2015, de 30 
de julho, com a alteração introduzida pela Portaria  
n.º 222/2016, de 2 de junho, 191/2015, de 14 de outubro e 
242/2016, de 28 de junho, que regulamentam, respetivamen-
te, o Programa de Criação do Próprio Emprego, o Programa 
de Estímulo ao Empreendedorismo de Desempregados, o 
Programa de Ocupação Temporária de Desempregados, o 
Programa Formação/Emprego, a medida REATIVAR Ma-
deira, o Programa de Incentivos à Contratação e as Empresas 
de Inserção, têm como destinatários, entre outros, os desem-
pregados de longa duração e de muito longa duração. 

Constituindo o combate ao desemprego de longa dura-
ção e de muito longa duração uma das prioridades da políti-
ca de promoção de emprego desenvolvida pelo Governo 
Regional, torna-se necessário definir o conceito de desem-
pregado de longa duração e de muito longa duração, permi-
tindo que a referida qualificação não seja prejudicada, para 
efeitos dos referidos programas e medidas de emprego, pela 
celebração de contratos de trabalho em que se verifique a 
prestação de trabalho por um período não superior a 60 
dias, contado de forma seguida ou interpolada, desde que o 
interessado efetue a sua reinscrição no Instituto de Emprego 
da Madeira, IP-RAM, como desempregado, no prazo má-
ximo de 30 dias. 

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 69.º 
do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 
de agosto e 12/2000, de 21 de junho, conjugado com o 
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio e na alínea 
c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 15/2015/M, de 19 de agosto, manda o Governo Regional 
da Madeira, pela Secretária Regional da Inclusão e Assun-
tos Sociais, o seguinte:  

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
A presente portaria tem por objeto definir o conceito de 

desempregado de longa duração e de muito longa duração, 
no âmbito dos programas e medidas de apoio ao emprego, 
regulamentados através das Portarias n.ºs 101/2001, de 6 de 
setembro, 32/2013, de 13 de maio, 137/2014, de 6 de agos-
to, com as alterações introduzidas pelas Portarias  
n.ºs 81/2015, de 14 de abril, 32/2016, de 29 de janeiro e 
260/2016, de 7 de julho, 190/2014, de 6 de novembro, com 
a alteração introduzida pela Portaria n.º 77/2015, de 31 de 
março, 127/2015, de 30 de julho, com a alteração introdu-
zida pela Portaria n.º 222/2016, de 2 de junho, 191/2015, de 
14 de outubro e 242/2016, de 28 de junho. 

 
Artigo 2.º 

Desempregado de longa duração e de  
muito longa duração   

 
1. Para efeitos dos diplomas referidos no artigo ante-

rior, consideram-se desempregados de longa dura-
ção e de muito longa duração, os trabalhadores 
disponíveis para o trabalho, que se encontrem de-
sempregados e inscritos, de forma contínua, em 
qualquer centro de emprego do território nacional, 
há mais de 12 ou 24 meses, respetivamente. 

 
2. A qualificação como desempregado de longa dura-

ção e de muito longa duração não é prejudicada pe-
la celebração de contratos de trabalho em que se 
verifique a prestação de trabalho por um período 
não superior a 60 dias, contado de forma seguida 
ou interpolada, desde que o interessado efetue a 
sua reinscrição no Instituto de Emprego da Madei-
ra, IP-RAM, como desempregado, no prazo máxi-
mo de 30 dias. 

 
Artigo 3.º 

Norma transitória 
 
O previsto na presente Portaria é aplicável igualmente 

aos projetos em curso, aprovados pelo Instituto de Emprego 
da Madeira, IP-RAM, ao abrigo de diplomas já revogados, 
que ainda se encontrem em período de acompanhamento. 
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Artigo 4.º  
Entrada em vigor 

 
A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 

Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, no 
Funchal, aos 11 dias do mês de janeiro de 2017. 

 
A SECRETÁRIA REGIONAL DA INCLUSÃO E ASSUNTOS 

SOCIAIS, Rubina Maria Branco Leal Vargas 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................ € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 4,87 (IVA incluído) 
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